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Ao Juízo da 12ª Vara Cível da Subseção Judiciária de São Paulo
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A  , instituição essencial à função jurisdicionalDEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
do Estado, a quem incumbe, como expressão e instrumento do regime democrático,
fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos
os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, dos necessitados, vem expor
e requerer o que segue.

Conforme exposto na última manifestação da DPU (id 44181297) e restou cabalmente
demonstrado ontem, durante a aplicação da primeira prova do ENEM, os réus não respeitaram o
percentual de ocupação de salas com que tinham se comprometido, tendo induzido esse Juízo a
erro.

São inúmeros os relatos de candidatos que não puderam realizar a prova porque suas
salas já estavam com a lotação máxima permitida. Os fatos foram amplamente noticiados pela
imprensa, como TV Globo (https://globoplay.globo.com/v/9186307/), Folha de S. Paulo
(https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2021/01/com-salas-cheias-candidatos-foram-impedidos-de-fazer-enem.shtml),
E s t a d ã o  (
https://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,entrei-em-panico-comecei-a-chorar-diz-aluna-barrada-no-enem-por-superlotacao-de-sala,70003584803
e
https://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,enem-2020-candidatos-dizem-ser-barrados-na-hora-da-prova-por-superlotacao-de-salas,70003584590),
G 1
(https://g1.globo.com/educacao/enem/2020/noticia/2021/01/17/enem-2020-candidatos-sao-impedidos-de-fazerem-a-prova.ghtml).
Isso num contexto de abstenção de 51,5% dos candidatos. Pois bem, seja por conta do pedido
formulado pela DPU no último sábado, indicando que a ocupação máxima das salas ultrapassaria
50% da capacidade, como os réus haviam informado ao juízo que o fariam, que pode ter
provocado uma orientação de última hora para que não se ocupasse salas com mais de 50% de
candidatos, seja pela absoluta ineficiência na organização do certame, ou seja ainda pela fatídica
expectativa de que um número ainda maior de estudantes deixaria de comparecer à prova, o fato
é que o ocorrido no último domingo demonstra, com clareza, que a prova não poderia ter sido
realizada, já que os protocolos de segurança e prevenção estabelecidos unilateralmente pelos réus
não puderem ser cumpridos por eles próprios.

As reportagens citadas dão conta, ainda, de inúmeras situações de aglomeração, sem
qualquer respeito ao distanciamento mínimo exigido, inclusive com pessoas sem máscaras, como
se vê no vídeo da matéria da TV Globo, além de outros relatos publicados na imprensa (
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2021/01/17/candidatos-do-enem-reclamam-de-pouco-distanciamento-social-nas-salas-da-uerj.ghtml
;
https://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,estudantes-relatam-desconforto-em-primeiro-dia-de-enem-gente-tossindo-ao-lado-dificil-concentrar,70003584955)

E se a grande preocupação dos réus era o adiamento de um exame que custa R$ 700
milhões para ser realizado, como se justificar que ele tenha sido feito sem atender as condições
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que os próprios réus estabeleceram com mais da metade dos estudantes ausentes? É manifesta a
ineficiência no uso dos recursos públicos. Aliás, a cantilena da prevalência do interesse
econômico-financeiro sobre qualquer outro serve bem ao caso: gastou-se muito e mal, não se
resolveu o problema e criaram-se outros.

Não custa repisar argumentos levantados pelos réus: i) em seu protocolo de
biossegurança, alegaram que seria possível realizar o exame em segurança com 50% de lotação
das salas; ii) mentiram em juízo, provada a situação de que a previsão de ocupação das salas era
80% da capacidade; iii)  os fatos de ontem, durante a realização da prova corroboraram o alerta
feito pela DPU: o exame não foi feito em segurança - dado que salas estiveram lotadas; e não foi
sequer planejado em segurança, chegando ao cúmulo de alunos serem barrados na porta, mesmo
com abstenção de mais de 50%. E, se mesmo com tal abstenção alunos foram barrados, foi
porque o planejamento inicial previa ocupação de 80% - em completo desacordo com o que
haviam se comprometido com candidatos e com este Juízo -  e que deve ter levado à orientação
de última hora para que as salas respeitassem os 50%, contando justamente com a absurda taxa
de abstenções.

Aliás, se os réus estivessem evidentemente preocupados com a continuidade de políticas
públicas educacionais, como têm defendido em suas últimas petições, tanto o Ministro da
Educação quanto o presidente do INEP deveriam no mínimo lamentar o alto número de
abstenções, e não defender que o exame foi um sucesso. A prevalecer o que se viu, com mais da
metade dos estudantes sem participar do Enem, criou-se um gigantesco gargalo para milhões de
estudantes no acesso ao ensino superior, principalmente para os estudantes mais pobres.

Nesse sentido, é importante registrar o verdadeiro desestímulo causado nos estudantes,
pela incúria dos réus em estabelecer um cronograma que considerasse a pandemia e o acesso ao
conteúdo do ano letivo de 2020, em adotar medidas que garantissem acesso dos alunos pobres a
esse mesmo conteúdo programático, e pela adoção de medidas que pareciam e se mostraram
inadequadas para evitar a contaminação por coronavírus, cristalizado na altíssima abstenção
registrada, de mais da metade dos candidatos. Os esforços dos réus não deveriam se voltar a
realização do Enem a qualquer custo, simplesmente para dizer que foi realizado. Ao contrário,
deveria estimular os estudantes, apoiando-lhes nas condições de ensino e aprendizagem e
garantindo sua segurança contra contaminações. Não é possível acreditar que mais da metade dos
candidatos simplesmente abdicou de acessar o ensino superior.

Do mesmo modo, qualquer novo pedido não pode acabar por submeter os milhões de
estudantes que já realizaram a primeira prova a uma nova exposição desnecessária à covid-19,
não sendo, pois, o caso de anular-se a prova.

Assim, considerando os novos fatos que demonstram que 1) ou as salas tinham uma
previsão de ocupação superior a 50% ou não havia salas suficientes para todos os estudantes, de
todo modo restando clara a ineficiência na organização e no respeito ao protocolo de
biossegurança informado pelos réus ao Juízo; 2) inúmeros estudantes não puderam realizar a
prova justamente pela pelo problema anterior, mesmo tendo se deslocado ao local da prova e sem
que se lhe dessem nenhum comprovante de comparecimento, REQUER-SE:
 

a)      a concessão de tutela de urgência para que seja determinado o adiamento da prova
do ENEM agendada para 24 de janeiro de 2021, em razão de ter sido fundamentado
em um contexto fático distinto da realidade, por conta da alteração da verdade dos
fatos pelos réus, e pela comprovação de que não conseguiram cumprir os protocolos
sanitários que eles mesmos estabeleceram;
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b)       a concessão da tutela de urgência para que seja determinada a possibilidade de
reaplicação das provas a TODOS os candidatos que se abstiveram, seja por terem
comparecido e ter-lhes sido negado o acesso às salas, seja porque não compareceram
em razão do temor de contaminação, seja porque contaminado ou manifestavam
sintomas de Covid-19, já que é impossível aferir todos os candidatos que foram
alijados do certame em razão da lotação das salas, em data em que seja possível
garantir um nível minimamente aceitável de segurança;

c)      a condenação dos réus por litigância de má-fé, nos termos do art. 81, parágrafo 3º,
do CPC, como requerido na petição id 44181297.

 
São Paulo, 18 de janeiro de 2021.
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